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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000614-64.2014.815.0731.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Origem : 3ª Vara da Comarca de Cabedelo.
Apelante : Companhia Brasileira de Distribuição – Extra Hipermercados.
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Apelada : Vasti Lira da Silva.
Advogado : Charles Félix Layme.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONSU-
MIDOR.  COMPUTADOR  USADO  VENDIDO
COMO  NOVO.  DEFEITO  APRESENTADO.
PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO. RESTITUI-
ÇÃO  DA  QUANTIA  PAGA  DEVIDA.  DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO.  MERO ABOR-
RECIMENTO. APELO PROVIDO EM PARTE.

- O promovido não se desincumbiu do seu ônus de
comprovar  que  o produto  vendido  era  novo,  e  não
usado e, sendo inconteste os problemas apresentados
no computador, a promovente faz jus à devolução do
valor pago pelo bem, nos termos do art. 18, §1º, inci-
so II, do Código de Defesa do Consumidor.

-  Para que  o  dano  moral  reste  caracterizado,  é
necessária a demonstração de uma situação que inflija
no autor uma dor profunda, e não um mero dissabor,
ocasionado pelos aborrecimentos do cotidiano, como
ocorreu no presente caso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  dar provimento parcial  ao recurso,  nos termos do voto do
relator, unânime.
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Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Companhia
Brasileira de Distribuição – Extra Hipermercados hostilizando a sentença
oriunda da  3ª Vara  Mista da Comarca de Cabedelo, prolatada nos autos da
“Ação de  Indenização por Danos Morais e Materiais c/c Restituição de
Valores”, movida por Vasti Lira da Silva em desfavor da apelante. 

Na peça de ingresso,  narra a autora  ter  adquirido,  em  24 de
novembro de 2012, um notebook “Acer 6666 CI3 2G”, como produto novo,
no estabelecimento  comercial  da  parte  promovida,  no  valor  de  R$ 999,00
(novecentos e noventa e nove reais), e, após um tempo de uso, dentro do prazo
de garantia, apresentou defeito. 

Alega que  encaminhou o produto à  assistência  técnica,  AGP
tecnologia em informática Ltda., tendo sido informada por esta que o serviço
não seria prestado em virtude da negativa da fabricante (Acer), que justificou
que o produto já se encontrava fora do prazo de garantia. 

Afirma que,  segundo  informações  da  assistência  técnica,  o
referido  notebook  já  teria  sido  enviado  para  reparo  pelo  Grupo  Pão  de
Açúcar/Extra, na Ordem de Serviço 394245X em nome de Ludmila Rodrigues
Murad. 

Informa, ainda, que, diante do ocorrido, teve que adquirir um
novo computador em outro estabelecimento, como consta na nota fiscal, pelo
valor de R$ 1.198,00 (mil, cento e noventa e oito reais). 

Ao  final,  pleiteia  a  condenação  da  parte  promovida  ao
pagamento  de  indenização  pelos  danos  morais  sofridos,  bem  como  a
devolução da quantia paga pelo produto.

Contestação  apresentada  (fls.  71/84)  arguindo,
preliminarmente,  a  ilegitimidade  passiva,  sustentando  não possuir  qualquer
relação com os defeitos de fabricação encontrados no aparelho. No mérito,
defende  não  ser  o  responsável  pelos  defeitos  de  fabricação,  uma vez  que
somente resta caracterizada a responsabilidade solidária quando o fabricante
não puder  ser identificado ou não existir  representante no País,  o que  não
ocorre no caso em análise. 

Assevera inexistir  “qualquer  prova do dano moral  alegado,
apenas  ínfimas  argumentações  que  não  têm  o  condão  de  ensejar  a
condenação pleiteada” (fls. 78). Pugnou pela improcedência da ação.

Réplica Impugnatória (fls. 144/149). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  do  pedido  (fls.
154/157), cujo dispositivo transcrevo:

“Diante  dessas  considerações,  rejeito  as
preliminares e, no mérito, JULGO PROCEDENTES
OS  PEDIDOS  AUTORAIS,  para  condenar  a
Promovida  a  ressarcir  a  Promovente  pelos  danos
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materiais,  consistentes  no  valor  da  compra  do
equipamento (R$ 999,00), que deverá ser corrigido
monetariamente  pelo  INPC  a  contar  da  data  da
compra (24.11.2012) e com juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, a partir da data da citação
(27.03.2014  –  fls.  27v.).  Condeno  a  Promovida,
ainda,  a  reparar  os  danos  morais  sofridos  pela
Promovente,  arbitrando  a  indenização  em  R$
6.000,00  (seis  mil  reais),  a  serem  corrigidos
monetariamente pelo INPC e com juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, a partir desta data.
Deverá  a  Promovente,  contudo,  devolver  à
Promovida  o  equipamento  defeituoso  adquirido,
para fazer jus à reparação pelos danos materiais.
Por  fim,  condeno  a  Promovida  nas  custas
processuais  e  em  honorários  advocatícios,  que
arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação,  devidamente  atualizada,  na  forma  do
art. 20, §3º, do CPC”. (fls. 157).

Irresignada, a parte promovida apela, requerendo a reforma da
decisão recorrida  (fls. 160/170). Alega  não ter contribuído para os supostos
problemas  apresentados  no  produto  adquirido,  “não  havendo  qualquer
hipótese  de  ser-lhe  imputada responsabilidade,  quer  por  danos materiais,
quer  por  danos  morais” (fls.  162).  Insurge-se,  ainda, quanto  ao  montante
indenizatório arbitrado pelo magistrado de  primeiro  grau  a  título de  danos
morais, pleiteando sua redução.

Contrarrazões apresentadas (fls. 213/219).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  223),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Conheço  do  recurso  porque  próprio  e  regularmente  aviado,
presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

Consoante relatado, busca a  empresa  recorrente a reforma da
sentença  que  a  condenou  à  recomposição  pelos  danos  morais  e  materiais
suportados  pela  autora,  decorrentes  da  aquisição  de  produto  com  defeito,
supostamente usado vendido como novo. 

Ab  initio,  cumpre  esclarecer  que  o  caso  em  discussão  é
tipicamente consumerista, atraindo a aplicação das regras insertas no Código
de Defesa do Consumidor.
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Depreende-se  dos  autos,  que  os  problemas  apresentados  no
produto restaram incontestes, uma vez que não foram rechaçados pela parte
recorrente,  a qual  se  limitou a  afirmar que a  responsabilidade pelo defeito
apresentado é da fabricante, considerando que não contribuiu para os supostos
problemas apresentados no produto adquirido. 

Razão não lhe assiste, contudo.

Em que pese as argumentações da apelante quanto à ausência
de  responsabilidade  pelo  defeito  apresentado  no  produto,  no  caso  em
disceptação, sua responsabilidade  emerge diante da prova nos autos de que
comercializou produto usado como se fosse novo. 

Com efeito, a nota fiscal acostada às fls. 14 comprova que a
promovente adquiriu, em 24/11/2012, um notebook “ACER 6666 CI3 2G” no
estabelecimento comercial da promovida, no valor de R$ 999,00 (novecentos e
noventa e nove reais). 

De  outra  banda,  os  documentos  encartados  às  fls.  15/18
demonstram  o  envio,  em  16/09/2013,  do  computador  para  a  assistência
técnica, AGP tecnologia em informática Ltda., gerando a ordem de serviço nº
690208X. 

Consoante  se  infere  do  teor  dos  e-mails  enviados  pela
assistência técnica juntados às fls. 17 e 19/20, esta informou que o serviço não
seria realizado em virtude da negativa da fabricante (Acer), a qual justificou
que o produto já se encontrava fora do prazo de garantia. 

A empresa responsável pela assistência técnica ainda afirmou
“conforme informado por telefone o seu equipamento já veio para reparo
pelo Grupo Pão de Açúcar/Extra – em 19/03/2013 na ordem 394245X em
nome de Ludmila Rodrigues Murad, portanto sabemos que não se trata de um
equipamento remanufaturado. Dessa forma o mesmo não possui 1 ano de
garantia”  (fls.  20).  Houve  a  retificação  da  data  mencionada  para  o  dia
19/09/2012 no e-mail acostado às fls. 17. 

Nesse cenário, a autora comprovou de maneira inequívoca ter
adquirido um computador usado como se fosse novo, razão pela qual resta
devido o ressarcimento da quantia de R$ 999,00 (novecentos e noventa e nove
reais), referente ao valor pago pelo bem (fls. 14), não merecendo reparos a
sentença neste ponto. 

Dando  seguimento,  conforme  já  relatado,  o  decisum de
primeiro grau julgou procedente  também o pleito de danos morais, em vista
dos transtornos aos quais foi submetida a recorrida.

No  que  diz  respeito  ao  dano  moral,  tenho  que  pode  ser
compreendido como aquele transtorno que venha a causar aflição, angústia e
desequilíbrio  no  bem-estar  da  pessoa  humana,  abalando  sua  honra  e
ocasionando desordem psicológica considerável.  Nesse passo,  não se inclui
nesta definição os fatos que ensejem mero aborrecimento do dia a dia.
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Sobre o tema, leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita do dano moral, porquanto,  além de fazerem
parte  da  normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no
trabalho,  no  trânsito,  entre  os  amigos  e  até  no
ambiente familiar, tais situações, não são intensas e
duradouras,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio
psicológico  do  indivíduo"  (Responsabilidade  Civil.
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 550).

Com efeito, em que pese  em o reconhecimento da conduta da
parte promovida consistente na comercialização de um produto usado como se
fosse novo, a meu sentir,  não fora hábil a ensejar danos morais indenizáveis,
posto que não restou sobejamente demonstrado que os transtornos sofridos
causaram  aflição,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem-estar,  não
ultrapassando,  assim,  a  fronteira  dos  aborrecimentos  ou  contratempos
cotidianos.

Com efeito, tenho que a situação narrada pela autora caracteriza
mero incômodo que não permite a efetiva identificação da ocorrência de um
dano extrapatrimonial.

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência dos tribunais pátrios:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Compra  e  Venda.  Ação  de
Indenização  por  Danos  Morais.  Televisor  usado
vendido como novo. Devolução do aparelho à loja e
do  valor  pago  ao  Autor.  Ocorrência  de  mero
dissabor.  Dano Moral  não caracterizado.  Sentença
mantida.  Ratificação, nos termos do artigo 252 do
Regimento  Interno  desta  Corte  de  Justiça.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.” (TJ-SP  -  APL:
00213735620118260405  SP  0021373-
56.2011.8.26.0405,  Relator:  Penna Machado,  Data
de Julgamento: 17/09/2014, 30ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 18/09/2014).

“CONSUMIDOR.  APARELHO  CELULAR  USADO
VENDIDO COMO  NOVO.  DESFAZIMENTO  DO
NEGÓCIO.  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  PAGO.
DANO  MORAL  AFASTADO.  1.  Não  restou
demonstrado  nos  autos,  ônus  que  competia  ao
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fornecedor,  demonstrar  que o produto  vendido era
novo,  e  não  usado.  Dúvida  que  favorece  o
consumidor. 2. Não merece prosperar a preliminar
de incompetência dos Juizados Especiais, porquanto
não  há  a  necessidade  de  realização  de  prova
pericial. 3. Pelos documentos carreados aos autos,
não  é  possível  demonstrar  que  tenha  ocorrido  a
decadência  do  direito  do  autor,  para  reclamar  de
defeitos.  Assim,  em razão da inversão  do ônus da
prova, cabia à ré comprovar que a autora solicitou o
conserto do aparelho quando já decorrido o prazo
decadencial,  ônus  do  qual  não se  desincumbiu.  4.
Demonstrados  os  problemas  apresentados  pelo
celular,  a  requerente  faz  jus à devolução do valor
pago pelo bem, a teor do disposto no artigo 18 , §
1º , II , do Código de Defesa do Consumidor , não
merecendo reforma a sentença quanto ao ponto. 5.
Dano  moral  não configurado,  por  falta  de  provas
robustas  acerca  da  suposta  conduta  dolosa  do
fornecedor. O mero descumprimento contratual não
gera dano moral. A insatisfação com a aquisição de
produtos  não  gera  ofensa  à  atributo  da
personalidade.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.”  (Recurso  Cível  Nº  71004054029,
Terceira Turma Recursal  Cível,  Turmas Recursais,
Relator:  Cleber  Augusto  Tonial,  Julgado  em
25/09/2013).  

“INDENIZAÇÃO -  COMPRA E VENDA -  VÍCIOS
DO PRODUTO - DANOS MATEIRIAIS - JUROS DE
MORA  -  TERMO  A  QUO  -  CITAÇÃO  -  DANOS
MORAIS - MERO ABORRECIMENTO - ÔNUS DA
PROVA.  
Os juros de mora incidentes sobre a indenização por
danos materiais são devidos desde a época em que
foi  verificada  a  mora,  ou  seja,  desde  a  citação,
quando o devedor toma ciência da existência de ação
contra ela ajuizada.
A  existência  de  vícios  que  tornam  o  produto
impróprio  para  o  uso  não  é  fato  suficiente  para
caracterizar  a  ofensa  aos  sentimentos,  honra  ou
dignidade do contratante.” 
(TJMG, Apelação Cível nº  1.0024.11.227276-0/001,
14ª  CÂMARA CÍVEL,  Relatora  Des.(a)  Evangelina
Castilho Duarte, DJe 11/04/2014).

Destarte,  não  se  verifica  o  dano,  pressuposto  necessário  à
percepção  de  indenização,  pois  a  simples  irritação  ou  aborrecimento  não
devem  ser  compensados  pecuniariamente,  sob  pena  de  banalização  do
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instituto,  merece retoque a  sentença  neste ponto para afastar  a condenação
imposta a tal título. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso,
para  afastar  a  condenação  da  recorrente  ao  pagamento  de  danos  morais,
mantendo incólume os demais termos da sentença vergastada. 

Por fim, diante da sucumbência recíproca,  condeno cada parte
ao pagamento de  50% das custas  processuais e honorários advocatícios ao
procurador adverso, admitida a compensação destes, na forma da Súmula nº
306 do STJ, observando-se, ainda, a regra do art. 12 da Lei n° 1.060/50, tendo
em vista ser a autora beneficiária da justiça gratuita.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel  de Britto de Lyra
Filho, juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Ana Cândido, Promotora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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